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PREFÁCIO


			Architecture [...] interpenetrates building, not for satisfaction of the 
simple needs of the body, but the complex ones of the intellect.


			Lethaby, 1891.


			Constitui enorme desafio escrever um prefácio ao livro de Ana Villanueva. A extensa e bem-sucedida atividade profissional nas áreas de Arquitetura, Preservação do Patrimônio e Restauro pesou de modo evidente na definição do tema de sua tese de doutorado “Campinas clássica”. Nada mais exemplar do que a Catedral Metropolitana de Campinas – Paróquia Nossa Senhora da Conceição, tomada como objeto de estudo, para reavaliar a “arquitetura historicista do século XIX”, reinterpretá-la e ampliar o escopo de seu tema ao se debruçar sobre o engendramento de uma forma monumental de arquitetura clássica no Brasil. Assim, destaca-se, em seu trabalho, a importância de pensar o futuro do patrimônio no Brasil e da correlata atividade de restauro.


			Se o recorte temporal abarca os diferentes momentos do processo de construção da Matriz Nova da cidade de Campinas, 1807 a 1883, o alcance de sua pesquisa se desdobra numa temporalidade muito mais ampla, cujas camadas retrocedem e repõem a importância dos autores dos tratados arquitetônicos renascentistas. Com eles, aprendemos que um edifício singular é “parte de um contexto natural ou urbano” e, segundo Giulio Carlo Argan, “parte de uma composição mais ampla em que se inscreve, subordinando-se a um sistema de normas de simetria, perspectiva e proporção”. 


			Ativa defensora do patrimônio, Ana Villanueva não hesita em definir objetos arquitetônicos como documentos históricos e nos convida a percorrer os caminhos trilhados para responder à sua motivação para a pesquisa: entender as formas arquitetônicas deixadas de lado nas diferentes contribuições historiográficas críticas da produção arquitetônica do século XIX, menosprezadas por profissionais como Lucio Costa que, movidos pelo ímpeto modernista, recobriram com rótulos depreciativos a arquitetura eclética, “historicista” principalmente durante grande parte do século XX. Não a consideravam “parte integrante ‘à linha legítima da evolução arquitetônica’, [...] antes um ‘hiato nessa história’”. 


			É exatamente no questionamento desse hiato que se refere a epígrafe do arquiteto William Lethaby, ao criticar o procedimento usado pelos historiadores das formas arquitetônicas ao tomarem, por base, apenas o material disponível nas circunstâncias locais: “a argila da Mesopotâmia, o granito do Egito e o mármore da Grécia”. E mais, seu alerta destinava-se aos que historiavam a arquitetura para não se esquecerem de que arquitetura e edificação se interligam em resposta não só às necessidades físicas do corpo, mas também às complexas aspirações do intelecto/espírito. Ou seja, para o arquiteto, a arquitetura/forma e a edificação se unem no processo construtivo e aproximam “alma e corpo”, “duas ideias claramente diferenciadas”. Em outras palavras, inexistem hiatos de formas significantes, se considerarmos o que Costa denominou “linha legítima da evolução arquitetônica”, uma concepção, aliás, de forte viés organicista. 


			Aceita essa íntima relação entre arquitetura e construção, cabe indagar a motivação da escolha de determinada forma ou — se quisermos, estilo — quando há a disposição de se edificar algo, especialmente um edifício cuja finalidade primeira, se for religiosa, deve também expressar motivações várias de seus idealizadores, os profissionais engajados em seu projeto e edificação e dos envolvidos pelo desejo de ter um monumento-símbolo de sua crença, mas também de um poder político. Lethaby nos diz haver “três fatos subjacentes a toda forma arquitetônica”: a necessidade e os desejos dos homens, já mencionados; a estrutura em obediência às especificidades dos materiais e às leis da física atuantes em sua construção e combinação; e, finalmente, o estilo, a natureza. Seus argumentos se fundam na acepção de que “se buscarmos até sua origem as formas artísticas das coisas produzidas pelo homem, encontraremos uma imitação direta da natureza.”


			Nada mais inspirador do que as palavras de Lethaby para mim, historiadora, quando busquei adentrar o modo pelo qual Ana estruturou os temas/objetos/momentos por ela escolhidos, inspirados no historiador da arte Aby Warburg e seus seguidores, dentre eles, o historiador Carlo Ginzburg, por darem prevalência à “utilização dos testemunhos materiais como fontes históricas”. No caso de seu estudo, foram a fachada e o retábulo-mor da atual Catedral Metropolitana de Campinas os monumentos escolhidos como documentos. Dois documentos arquitetônicos que lhe permitiram expor as diferenças nas recriações do classicismo no Brasil, já que, diz Ana, o retábulo-mor vincula-se ao saber-fazer trazido pelo entalhador Vitorino dos Anjos das aulas Militares da Bahia do século XVIII, ainda sob o filtro português, e a fachada da Matriz Nova traduz o rigor dos cânones clássicos exercitados pela Academia de Belas Artes do Rio de Janeiro no século XIX. 


			Certamente, seu trabalho traduz consistente conhecimento operacional adquirido na prática de restauro, que lhe permitiu o enfrentamento direto com seus objetos-documentos, além de adotar, como método de pesquisa, a decupagem, a raspagem do tempo depositado nos artefatos, para evidenciar as diversas estratificações sedimentadas no retábulo-mor e na fachada da Catedral. Por meio dessa acurada análise, Ana constrói um itinerário de reflexão centrado nos resquícios das práticas projetuais dos diferentes contextos sociais e culturais, para revelar as camadas temporais e as incidências de profissionais e, com eles, estabelecer o diálogo com a tratadística clássica. 


			O pressuposto maior de sua pesquisa foi o de aceitar que o saber projetar e o saber-fazer, a que tiveram acesso os profissionais do século XIX, circulavam e foram transmitidos pelos tratados de arquitetura do século XVI, a cujos autores esses profissionais se referiam. Ao desenvolverem suas teorias a partir da prática da observação direta das ruínas greco-romanas, ou de desenhos nelas inspirados, convencionaram denominá-la “linguagem clássica”, reproduzível na arquitetura e nas artes em geral com a aplicação de “princípios” e de “regras”. Essa “interpretatio”, tradução ou reinterpretação, permitiu a Argan afirmar que “O classicismo não é o antigo, mas a observância de determinadas normas ou regras (o texto de Vitruvius), deduzidas de uma generalização e uniformização dos conhecimentos, todos diferentes do antigo”. Formava-se com Sérlio, no século XVI, a noção “tipo” ou “tipologia”, ou ainda, “o tipologismo arquitetônico com a intenção, não muito dissimulada, de generalizar um vocabulário clássico da arquitetura”. Desse modo, o tipo viria a constituir “uma espécie de ‘média’ deduzida da comparação de todos os monumentos antigos, aparentados por uma clara analogia formal ou funcional”. A noção de tipologia possibilitou, completa Argan, estabelecer a “correspondência prática entre forma e função, de conformidade do edifício ao sítio natural urbano” e teve ampla circulação entre profissionais a partir dos séculos XV e XVI. 


			Ao definir como procedimento de método a análise das categorias arquitetônicas no âmbito da circulação das ideias, em intenso movimento no decorrer do século XIX, Ana Villanueva mostra que os profissionais também obedeceram a particularidades regionais. Ou seja, ela não deixa de reconhecer que engenheiros, arquitetos, mestres de obras, artistas e construtores lidaram com o material e conhecimentos disponíveis em diálogos, nem sempre sem conflito com administradores, grandes proprietários fundiários e políticos, diálogos que podem ter representado mudanças decisivas e radicais nas tradições culturais brasileiras. Sobre o edifício, nas suas dimensões, na planta e na técnica construtiva, não só estão depositadas camadas do saber-fazer arquitetônico, ele também testemunha acontecimentos na vida da cidade, crenças religiosas e relações políticas não só de âmbito local, mas também de âmbito nacional.


			Acompanhar os procedimentos expostos por Ana na leitura da fachada da Matriz Nova nos introduz ao método métrico adotado para avaliar cada um dos seus elementos componentes, seja pelo levantamento manual, até onde as mãos alcançam medir, seja pelo levantamento fotogramétrico, mais exigente em seu entender, pois limitado pela perspectiva do olhar humano, exigindo, assim, a fotogrametria que, quando bem conduzida, “corrige as deformações da foto e recompõe o edifício na sua totalidade”. Os vários exemplos expostos a levam a Giacomo Barozzi da Vignola e seu tratado Regola delli cinque ordini d’architettura editado em 1562, trabalho de larga difusão que atingiu 514 edições entre os séculos XVI e XIX. Foi autor bastante utilizado no Brasil, cuja tradução brasileira, editada no Rio de Janeiro, teve como título Tratado Pratico Elementar de Architectura ou Estudo das Cinco Ordens segundo Jacques Barozzio de Vignola [19--]. 


			Nada mais agradável e instrutivo do que acompanhar a erudita aula de procedimentos de método, na qual cada elemento da composição estrutural da fachada da Catedral é detalhado na relação entre a estrutura e o ornamento, e comparado com trabalhos anteriores. Tal procedimento permitiu-lhe concluir não ter sido utilizada no projeto a versão italiana original de Vignola, mas, sim, a edição brasileira, adotada por ser uma opção por composições mais livres, embora eruditas. Afinal, o próprio Vignola afirmara serem os belos monumentos que restaram da Antiguidade, criações do gênio e do capricho dos arquitetos que os edificaram. Ana Villanueva foge, assim, da prática de rotular, por meio de padrões estilísticos, a arquitetura brasileira do século XIX. Opta por trabalhar a linguagem de base clássica e propor seu “hibridismo inevitável”. 


			O procedimento adotado nos leva a conhecer antes o processo de análise dos objetos arquitetônicos como documentos históricos para, somente, na parte final do livro, sermos introduzidos pela autora à cultura arquitetônica na tradição clássica europeia, bem como à ampla difusão dessa tradição pela circulação das formas. Chegamos às bases conceituais sobre as quais seu trabalho foi desenvolvido e aos alicerces que sustentaram seus argumentos. Uma estratégia de redação que buscou primeiro conduzir o leitor, passo a passo, ao método utilizado na leitura da fachada e do retábulo-mor da Matriz nova/Catedral, antes de expor o amplo e intrincado campo teórico estruturado em outro momento, o do renascimento italiano. O cuidadoso levantamento métrico arquitetônico executado apoiou-se no guia de Gustavo Giovanonni, desenvolvido no início do século XX, diretamente voltado para o estudo dos monumentos históricos e que configurava um método por ele considerado “completo e científico”. Sem dúvida, a formação profissional da autora, a intensa participação em conselhos de patrimônio e a atividade de restauro constituíram a sólida base prática agenciada por Ana Villanueva na leitura cuidadosa da construção do retábulo-mor, em grande parte realizada pelo entalhador baiano Vitoriano dos Anjos Figueiroa, finalizado em 1862, e dos sucessivos projetos para a fachada da igreja Matriz, a Catedral Metropolitana de Campinas – Paróquia Nossa Senhora da Conceição.    


			Para a historiadora que sou, e compartilho essa certeza com o leitor, entender “o hibridismo como recriação na arquitetura brasileira” abriu um enorme, provocativo e desafiador campo de estudo interdisciplinar, no qual a arquitetura, em diversas e sucessivas propostas e meios construtivos, sucessos e fracassos dos executores, entreteceu uma intrincada rede envolvendo as dimensões social, política e religiosa. Ana desconstrói a rede de intenções por vezes conflituosas, presentes no longo momento transcorrido entre a pedra fundamental colocada em 1807 e a finalização da Matriz Nova em 1883. Diversas temporalidades, nas quais estão entrelaçados o material, os conhecimentos arquitetônicos e processos construtivos, os jogos políticos e as vaidades profissionais, resultam na apresentação de uma narrativa histórica. 


			Seguir o percurso entre o bairro Mato Grosso de Jundiaí, caminho de tropeiros rumo aos Goiases, no século XVIII, sua elevação de freguesia à categoria de vila de São Carlos em 1797, até a rápida expansão da produção de cana (açúcar e cachaça) e de café entre 1819 e 1860, permite entrever um movimento nada tranquilo que levou a vila, em 1842, a ascender à condição de cidade com o nome de Campinas. A produção agrícola em larga escala, com cana (açúcar e cachaça) e café, trouxe efetiva prosperidade, mas também arrastou consigo o desejo de uma matriz condizente com a posição da cidade. Não só a edificação marcada pela conjugação de dois processos construtivos, taipa de pilão no corpo da igreja e alvenaria de tijolos em sua fachada, esteve no centro das transformações da cidade. Foram “momentos” em que a construção da matriz, por transcorrer articulada à mudança do marco central da cidade, redefiniu efetivamente o eixo de expansão da área a ser urbanizada. Se ocorria uma reconfiguração territorial quanto à forma urbana, em termos arquitetônicos, a “linguagem clássica” se desdobrou nas várias edificações institucionais e particulares, residências urbanas dos grandes fazendeiros “barões do café” e pessoas abastadas. Campinas se apresentava como capital do café.


			A tessitura de sua narrativa responde à indagação colhida por mim em Lethaby quanto a serem elementos constituintes de uma edificação “as necessidades e os desejos, os materiais disponíveis, as leis da física e o estilo”, forma. Sua escrita compõe um atlas, na acepção de Warburg, no qual pedaços recortados nesse “tempo” assumem destaque, dão sentido e lugar às palavras e às imagens de cada momento, de cada monumento como documento, no espaço de tempo dilatado pelo fio cronológico dos 76 anos da execução do retábulo-mor e do prédio em taipa de pilão e da fachada de tijolos da Catedral. Nesse amplo atlas, muitas personagens se apresentam — a do entalhador baiano Vitorino dos Anjos, trazido da Bahia por sua habilidade e destreza na arte do entalhe, e a ele se agregam outras pessoas da própria cidade de Campinas e forasteiros, com destaque para Sampaio Peixoto, empreendedor, pintor e dono da primeira grande olaria mecânica da cidade, cujos tijolos permitiram a construção sólida da fachada da Matriz, e engenheiros e arquitetos, o carioca Bethencourt da Silva, o italiano Cristoforo Bonini e o paulistano Ramos de Azevedo — que, no final, levou a fama. Nessa teia narrativa, os personagens se dispõem e assumem a devida dimensão e dão ao “tempo” rugosidade, sua inerente complexidade. 


			Que mais dizer? Ana se manteve fiel à sua proposta inicial de definir dois objetos arquitetônicos como documentos históricos e deles fazer o núcleo central da pesquisa e também adotar a premissa teórica da circulação das formas arquitetônicas — circulação das ideias, a partir de entrecruzamentos de tratados utilizados por mais de cinco séculos. A leitura do retábulo-mor, recolhido a seu lugar no altar, e da “fachada híbrida” da Catedral, disposta como fachada da cidade, mostrou-se procedimento estratégico para expor de modo convincente não existir criação original da qual se fariam cópias ou importações, mas, sim, interpretatio, recriação, a partir de princípios e regras gerais. Sua narrativa precisa fez dos alicerces de seu trabalho parte indispensável e constitutiva da apresentação dos resultados da extensa pesquisa e leitura arquitetônica. 


			Seu livro configura um convite ao leitor e em particular aos historiadores e arquitetos para se indagarem seriamente sobre o uso das noções de importação, cópia, transferência de modelos, noções facilitadoras de interpretações e ainda persistentes, não só em trabalhos sobre arquitetura e urbanismo, mas amplamente adotadas em trabalhos da área de literatura e ciências sociais. Ana as desconstrói na leitura da tipologia da linguagem arquitetônica da fachada da Catedral de Campinas, ao expor a “linguagem clássica” adotada como “criação”, “interpretação”, “reinterpretação” dos princípios e regras de Vignola. Um convite para o qual seu orientador, Edgar de Decca, teria, certamente, palavras mais competentes para expressar a importância do, agora, livro de Ana Villanueva. 


			Campinas, fevereiro 2021


			Maria Stella Breschiani
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INTRODUÇÃO 


			Proêmio


			A motivação para o desenvolvimento desta obra é aprofundar o entendimento da arquitetura historicista do século XIX no Brasil, até hoje pouco valorizada por teóricos e profissionais, principalmente durante grande parte do século XX.


			A hipótese que apresento é a de que um estudo pormenorizado da fachada principal e do retábulo-mor da atual Catedral Metropolitana de Campinas, Paróquia Nossa Senhora da Conceição1 — feito, criteriosamente, com o máximo de rigor científico e domínio da linguagem arquitetônica da época de sua constituição e com base na apuração e nos processos de levantamento métrico e do seu desenho instrumental — forneceria a reconstituição da orientação clássica, tornando-se fonte e documento histórico, mediante seu testemunho material, e fazendo dessa catedral um objeto paradigmático da arquitetura clássica da cidade, na medida em que foi projetada dentro de cânones eruditos, com diversas autorias, períodos e vertentes teóricas.


			Nesse sentido, espera-se, com este trabalho, reestabelecer, como contribuição, uma compreensão dos monumentos arquitetônicos do século XIX em Campinas e, em alguns casos, no Brasil; e cobrir as lacunas da falta de documentação escrita com base no instrumental do desenho. Desse produto formal, poder-se-á pensar, de forma propositiva, uma discussão sobre as políticas de preservação do patrimônio cultural no Brasil, tanto do ponto de vista da seleção dos bens a serem preservados quanto do desenvolvimento das técnicas de restauro das edificações.


			Para comprovar essa hipótese, o livro se desenvolve em três capítulos. No Capítulo 1, apresento o desenho da catedral e seus problemas de método, isto é, os parâmetros convencionais utilizados nos métodos de levantamento métrico em monumentos singulares na Europa, bem como apresento e concluo a aplicação do método do Tratado de Giacomo Barozzi da Vignola2 em relação a essa catedral e seu levantamento métrico arquitetônico: fachada principal e retábulo-mor, o existente e um novo, elaborado especialmente para este livro, que por sua vez necessitou do levantamento dos detalhes e modenaturas para melhor entendimento da arquitetura de linguagem clássica.


			Nesse sentido, apresento minuciosamente as medidas da Ordem Jônica, da Ordem Coríntia e da Ordem Compósita da fachada principal da Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas como também o levantamento arquitetônico do retábulo-mor e novo, somente no que diz respeito à coluna do altar-mor: suas medidas métricas foram retiradas utilizando-se a Ordem Coríntia, verificando, assim, as proporções e modenaturas tanto da fachada principal como do retábulo-mor, asseverados no Tratado de Vignola.


			Duas questões importantes surgem do exaustivo levantamento do primeiro capítulo, a saber, que a linguagem clássica não foi totalmente utilizada pelos entalhadores do retábulo-mor da catedral, porém não era totalmente desconhecida desses profissionais, já que a composição foi executada em algumas partes do retábulo-mor baseada em tratados como o de Forest Bélidor.


			 Já a segunda questão diz respeito à autoria da fachada principal da Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas, sendo possível identificar, pelo entendimento da linguagem clássica, a diferenciação entre os vários arquitetos e engenheiros que trabalharam nesse projeto e obra. Reconstruo, portanto, percorrendo o caminho projetual de cada autor, o raciocínio do desenho. 


			A confrontação do saber projetual do retábulo-mor com o da fachada principal mostra as diferenciações de recriações do classicismo no Brasil; o primeiro diz respeito ao ensino das Aulas Militares da Bahia do século XVIII, ainda sob o filtro português; o segundo, com um rigor maior referente aos cânones clássicos, passa pela Academia Imperial de Belas Artes do Rio de Janeiro no século XIX. 


			Para alcançar esse objetivo, foi realizada vasta pesquisa sobre vida, obra e engajamento teórico dos principais protagonistas do processo de projeto e construção da Catedral Nossa Senhora da Conceição. No Capítulo 2, portanto, desenvolvo minuciosamente todo o processo de construção da catedral, fazendo sua conexão histórica entre a Bahia do século XVIII e o Rio de Janeiro do século XIX, por meio dos vários protagonistas da história da catedral, valendo-me dos principais: Vitoriano dos Anjos, Antônio Sampaio Peixoto, o Sampainho, Cristoforo Bonini e Ramos de Azevedo; percorrendo, assim, via documentação e verificação inédita, a história das autorias da Catedral Nossa Senhora da Conceição, demonstrando também como o levantamento detalhado do desenho da catedral, com entendimento da linguagem clássica, é primordial para aprofundar as questões de história da arquitetura. Nesse sentido, o segundo capítulo percorre a importância do impacto direto das diversas etapas e problemas da construção da catedral para o desenvolvimento estético da cidade de Campinas, demonstrando que, na fachada da catedral, está intrínseca a leitura histórica da cidade, bem como a sua localização geográfica permite que a catedral seja a fachada da cidade: uma via de mão dupla que se forma por meio da eficácia da argumentação arquitetônica, trazendo à tona, portanto, a Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas como testemunho material, fonte e documento histórico. Esse método permite o questionamento do cânone historiográfico local que atribui somente ao arquiteto Ramos de Azevedo a construção da catedral, deixando claras, nesse capítulo, as diversas autorias arquitetônicas.


			No terceiro capítulo, adentro a questão elaborada antes, aprofundando o tema da circulação das formas em relação à catedral, em que desenvolvo a tipologia das edificações construídas entre os séculos XV a XIX, em diversas partes do mundo, e que se relacionam, por sua vez, com a Catedral Nossa Senhora da Conceição, espelhando e refletindo as preceptivas e teorias arquitetônicas que, como cópia ou emulação, estão intrínsecas na elaboração dessa catedral, sistematizando, assim, seu repertório formal e objetivando a abertura e ampliação desse campo de pesquisa para que os outros edifícios relacionados neste trabalho sejam estudados de forma minuciosa, possibilitando redes de conexões.


			Justificativas


			Minha prática profissional como arquiteta na área da preservação do patrimônio cultural permitiu a observação de enormes lacunas sobre o período em questão, lacunas decorrentes da inexistência de informações escritas e iconográficas específicas que balizassem, por sua vez, os estudos necessários às ações preservacionistas dos órgãos oficiais, como também equilibrassem a falta de edificações íntegras remanescentes e as ações de restauros, por vezes, desastrosos.


			Em 1987 foi criado o Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Campinas (Condepacc)3, porém, até então, os monumentos arquitetônicos campineiros construídos no século XIX não haviam sido valorizados pelos dois órgãos de preservação atuantes na cidade: o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo (Condephaat)4 e o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan)5.


			Pude observar uma mudança de mentalidade por parte dos Conselhos Estadual e Federal durante o período em que estive à frente do setor técnico do Condepacc6, porém, nessa ocasião, muitos edifícios significativos já haviam sido demolidos, restando poucos exemplares intactos para estudo, e os existentes encontravam-se descontextualizados do seu conjunto arquitetônico de origem. 


			A não valoração positiva desses edifícios foi, entre outros motivos, reflexo de critérios técnicos adotados deliberadamente pelos órgãos na seleção de bens a serem preservados. 


			O atual Iphan, originalmente Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan)7, iniciou seus trabalhos oficialmente em 19378, ano da publicação do primeiro número da Revista do Sphan. A prioridade definida para tombamento de bens imóveis foi “dada aos remanescentes da arte colonial brasileira”9, o que significava uma “concentração na vertente luso-brasileira da cultura nacional”10. A valorização desse período da história da arquitetura brasileira também influenciou as decisões para o restauro dos monumentos nacionais, já que se fazia reviver a unidade estilística da época originária de construção do edifício e, concomitantemente, se eliminavam as intervenções posteriores, geralmente “adaptações” do século XIX. Esse momento inicial do órgão federal ficou conhecido como “fase heroica”11. 


			A primeira revisão crítica da atuação do Iphan deu-se de forma sistematizada quando, em 1987, foi organizado o nº 22 da Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional12, em comemoração aos 50 anos de existência deste. Dentre os artigos, destacavam-se aqueles com sugestões de mudança dos critérios de intervenção nos bens imóveis, sendo direcionados para a utilização da Carta de Veneza13 no lugar da “restauração estilística”14 até então utilizada pelos técnicos do Iphan. Essa “nova” linha de pensamento apareceu na revista por meio da mesa-redonda chamada “Patrimônio edificado I: conservação | restauração”15, e nesta foi digna de destaque a opinião proferida por Augusto da Silva Telles16 como também a publicação na íntegra da referida Carta Patrimonial.


			Conforme o artigo 11 da Carta de Veneza, “as contribuições válidas de todas as épocas para a edificação do monumento devem ser respeitadas, visto que a unidade de estilo não é objetivo a alcançar no curso de uma restauração”17. A importância desse artigo nos projetos de intervenção física do Iphan resultou, entre outras consequências, em um conceito de arquitetura do século XIX que confere igual importância entre esse período e as demais épocas históricas, não sendo assim eliminado da ambiência arquitetônica.


			A trajetória do Iphan, apresentada sucintamente nas linhas anteriores, foi discutida com pioneirismo na tese de doutorado de Antônio Luiz Dias de Andrade18, nomeadamente Um estado completo que pode jamais ter existido19, em que o autor analisa e aponta os alinhamentos teóricos de Lucio Costa em face dos critérios técnicos para intervenção em monumentos arquitetônicos e também o “juízo de valor” definido em suas decisões de tombamento.


			Para Andrade20, as intervenções arquitetônicas realizadas pelo Iphan na chamada “fase heroica” buscavam “retornar as fisionomias originais perdidas”21 do edifício, recompondo seu estado primitivo22, como podemos observar na sua análise da intervenção da “Casa de Câmara e Cadeia de Atibaia”23, modificada em quase sua totalidade em razão da retirada de sua fachada do século XIX para dar lugar a outra, no “espírito da época”24, parafraseando Lucio Costa25.


			No que concerne à seleção dos imóveis que deveriam ser preservados pelo Iphan, Andrade explica que essa instituição se baseou, portanto, para avaliar a arquitetura historicista, em critérios adotados, particularmente, por Lucio Costa. Para este arquiteto, “o ‘ecletismo-acadêmico’ não deveria ser considerado como parte integrante ‘à linha legítima da evolução architectonica’. Tal período não pertenceria à História da Arte, considerando-o, antes um ‘hiato nessa história’”26. 


			Com essa frase, Lucio Costa selou negativamente o futuro dos edifícios chamados “ecléticos”27 ou também “historicistas”28, e esse ponto de levou a consequências diretas para a cidade de Campinas, cujo grande desenvolvimento econômico se deu no século XIX com a lavoura do café, que, aliada à implantação de uma ampla rede ferroviária que transportava também, para o interior paulista, materiais de construção importados, construiu novas cidades e remodelou a arquitetura existente. 


			Os critérios adotados pelo órgão federal nas suas ações de preservação rebateram de forma direta nos demais órgãos de preservação, principalmente no estadual. Conforme explica Marly Rodrigues29, o Condephaat, no período de 1969 até 1975, definiu uma política “de valorização da arquitetura brasileira e, por isso, excludente de ‘estilos importados’, como o eclético”30, os quais, nas palavras de Luis Saia31, “eram exemplos de má arquitetura”32. 


			A partir de 1975, o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico Estadual33 iniciou reflexões para mudar a ação preservacionista, e essa atitude resultou principalmente em Campinas nos estudos e tombamentos dos primeiros monumentos edificados no século XIX, como a Catedral Nossa Senhora da Conceição, objeto desta pesquisa. 


			Nesses estudos salientou-se, por meio da listagem dos prédios tombados em Campinas34, que, na década de 1980, o Condephaat executou a grande maioria dos inventários e tombamentos desses edifícios novecentistas, e surgiu concomitantemente a constatação de que o Iphan havia tombado somente um monumento nessa cidade no ano 1967, o Solar do Barão de Itatiba35. Nesse sentido, conclui-se que a consequência dessa política preservacionista excludente teve origem na ausência de estudos específicos somada a um cenário de demolição da arquitetura historicista, restando hoje poucos exemplares, isolados, que são, por sua vez, os únicos testemunhos físicos necessários para se compreender a arquitetura de Campinas no século XIX.


			O ensino engajado


			A prática de preservação no Brasil estava ancorada na formação acadêmica específica e promovida inicialmente por Lucio Costa, conforme afirmou Nestor Goulart Reis Filho36, a partir de 8 de dezembro de 193037, quando assumiu a diretoria e, nessa sequência, promoveu a reforma do ensino na Escola Nacional de Belas Artes (Enba), do Rio de Janeiro. Como consequência, o conhecimento histórico formal dos monumentos de linguagem clássica, possibilitado pelo desenho e pelos levantamentos necessários ao estudo dos cânones referenciais para composição da arquitetura historicista, foi gradativamente desaparecendo da universidade.


			Hoje, restam-nos poucas, ou quase nenhuma, peças gráficas de monumentos dessa época para entendimento, cuja existência possibilitaria o aprofundamento do conhecimento da linguagem arquitetônica classicista no Brasil, em especial no estado de São Paulo.


			Para discutir essa questão a Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas fornece o aprofundamento necessário para importantes reflexões, já que é um objeto paradigmático da arquitetura de linguagem clássica na cidade, na medida em que foi projetada dentro de cânones eruditos, com diversas autorias, períodos e vertentes teóricas. Sua construção ocorre num quadro social, político e econômico de prosperidade, tendo como pano de fundo a economia do açúcar e a do café como as grandes riquezas do século XIX.


			Ao longo dos 76 anos da história construtiva38 da catedral, atuaram diversos artistas e arquitetos que contribuíram para a forma que conhecemos hoje. Nesse sentido, será discutido esse processo elegendo, neste trabalho, dois momentos destacados dessa história: o da construção do retábulo-mor39 pelo entalhador baiano Vitoriano dos Anjos Figueroa, terminado em 1862, e os projetos para a fachada, no período subsequente40.


			Esse recorte possibilita, portanto, a discussão de questões relacionadas às fontes distintas de saber que corroboram a constituição de uma linguagem de orientação clássica: o retábulo-mor representa a tradição portuguesa anterior à vinda da missão francesa41, no Brasil em 1816; a fachada, a tradição italiana, que, apesar de ter convivido com as atividades e determinantes da Academia42 de Grandjean de Montigny43, caracterizou-se pela utilização canônica do Tratado de Vignola44, de 1562. 


			Essa discussão associa-se a outra, de caráter teórico, que diz respeito ao hibridismo na arquitetura brasileira relacionado à ideia de “colagem”, “falta de modelo”, termos depreciativos para caracterizar a arquitetura historicista do século XIX no Brasil. Neste trabalho, questiona-se aquilo que, no dizer de Lucio Costa, era “cópia de modelos importados”45: a arquitetura Eclética, Neoclássica, Neogótica, Neogrega, Neomourisca, Neorromânica, Neorrenascentista, e tantas outras combinações, como algo a ser refutado a priori na nossa tradição construtiva.


			Para demonstrar o hibridismo inevitável da arquitetura brasileira, procurou-se, nesta pesquisa, trabalhar a linguagem de origem clássica, sem classificá-la dentro de um padrão estilístico, destacando seu processo de recriação constante com uma vigorosa circulação de formas em vários períodos e localidades, que se constituiu no método projetual do século XIX. Por esse motivo, foram evitadas terminologias estilísticas, como “neoclássico”, no decorrer deste trabalho. Além do mais, a linguagem clássica já era utilizada no Brasil antes da chegada da missão francesa, em 1816, no Rio de Janeiro, como comprovado pelos estudos do retábulo-mor da Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas.


			Dentro do espírito de mudança de mentalidade que começou na década de 1980 e chega até os dias de hoje, alguns estudiosos passaram a olhar esse período com mais atenção e de forma sistemática, e podemos citar como pioneira a publicação do livro Ecletismo na arquitetura brasileira46. Surgiram também estudos específicos de arquitetos da época — por exemplo, a publicação Ramos de Azevedo e seu escritório47, a produção de catálogos gerais dessa arquitetura, como é o caso do Guia da arquitetura eclética no Rio de Janeiro48. Na sequência, foram importantes os questionamentos teóricos a respeito da arquitetura moderna no Brasil, como o Por uma história não moderna da arquitetura brasileira, de autoria de Marcelo Puppi49. Além desse esforço editorial, tem-se o início da preservação oficial desses monumentos, como no caso do tombamento do conjunto ferroviário do pátio das antigas Companhias Paulista e Companhia Mogiana, em 199050, pelo Condepacc. 


			Neste panorama revisionista, uma questão se torna primeva: como estudar esse período, dada a atual carência de repertórios imagísticos e projetuais sobre nossa arquitetura historicista somada à destruição física de seus exemplares destacados? 


			Essa questão reafirma, a nosso ver, a necessidade de apurar os processos de levantamento métrico voltados para o estudo dos edifícios do século XIX no Brasil, ainda porque, em face de tantas destruições e descaracterizações de arquitetura dessa tipologia, restam-nos poucos exemplares, tornando aqueles existentes, fonte primária de pesquisa, como já conceituado por Lucien Febvre51, a matéria – arquitetura – é um documento: 


			A história faz-se sem dúvida, com documentos escritos. Quando há. Mas pode e deve fazer-se sem documentos escritos, se não existirem. Faz se com tudo o que a engenhosidade do historiador permite utilizar para fabricar o seu mel, quando faltam as flores habituais: com palavras, sinais, paisagens e telhas; com formas de campo e com más ervas; com eclipses da lua e arreios; com peritagens de pedras, feitas por geólogos e análises de espadas de metal, feitas por químicos. Em suma, com tudo o que, sendo próprio do homem, dele depende, lhe serve, o exprime, torna significante a sua presença, actividade, gostos e maneiras de ser52.


			Adotada essa concepção de arquitetura como documento, torna-se veemente a necessidade de preservação desses testemunhos materiais da história da arquitetura brasileira novecentista, tendo como primeira ação o conhecimento aprofundado da sua linguagem própria, notadamente o projeto e a obra de linguagem clássica. 


			Hoje, levando-se em conta a total inexistência dos projetos arquitetônicos que definiram os edifícios no século XIX em Campinas53, a possibilidade de estudo nesse campo restringe-se principalmente ao seu levantamento métrico criterioso, com rigor científico e domínio da linguagem da época de sua concepção, para que o desenho não se transforme numa “caricatura” da arquitetura.


			Mas como realizar tal pesquisa, se os arquitetos foram privados do seu instrumental de compreensão dos edifícios de tradição clássica desde a reforma do ensino anteriormente citada?


			Para isso, acredita-se ser mister a revisão dos procedimentos de levantamento métrico arquitetônico que vêm sendo adotados atualmente nas escolas de arquitetura e na prática profissional, os quais banalizam o desenho, simplificam a representação e promovem intervenções físicas desastrosas. A adoção de uma metodologia científica correta para o levantamento possibilita o refinamento perceptivo da edificação por meio do entendimento intrínseco da linguagem clássica.


			O desenho, o levantamento métrico apurado e a indagação histórica constituem uma tríade fundamental para a investigação dos dados inerentes à manufatura material e concreta da arquitetura. Essa concepção foi explicitada por Giovanni Carbonara54, que destacou “a importância do levantamento científico como suscitador, no próprio corpo do monumento, de uma especial, documentação verídica intrínseca”55, podendo ser empregado posteriormente no restauro e na interpretação histórica do edifício.


			Considerando esse pensamento de Carbonara, buscou-se neste trabalho aprimorar o levantamento métrico arquitetônico da fachada principal e do retábulo-mor da Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas, e, para tanto, foi necessário perfazer o caminho do pensamento projetual dos autores. Com esse processo de desenho, foi possível depreender a fortuna intelectual56 e o repertório formal57 de cada artista envolvido, dando respostas a algumas indagações históricas surgidas pela existência de lacunas de compreensão do monumento, quer pela falta de documentação iconográfica e textual, quer pela “construção” historiográfica local romanceada. 


			A utilização dos testemunhos materiais como fontes históricas foi amplamente pesquisada por Aby Warburg58 e seus discípulos59, organizada em uma corrente metodológica de análise de obras da arte, em especial as de tradição clássica. Na pesquisa apresentada aqui, buscou-se, principalmente, aplicar o método da Escola de Warburg, considerando o levantamento da arquitetura construída da Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas como elemento basilar para sua reconstituição histórica.


			


			

				

					1  A atual Catedral Metropolitana de Campinas - Paróquia Nossa Senhora da Conceição era nomeada como “matriz nova” desde o início da sua construção até o dia 1 de novembro de 1908, quando recebeu a denominação de Catedral. Para efeito deste trabalho será utilizado o nome Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas.


				


				

					2  VIGNOLA, Giacomo Barozzi da. [1562]. Regola delli cinque ordini d’architettura. In: CATANEO, Pietro; VIGNOLA, Giacomo Barozzi da. Trattati. Con l’aggiunta degli scritti di architettura di Alvise Cornaro, Francesco Giorgi, Claudio Tolomei, Giangiorgio Trissino, Giorgio Vasari. A cura di Elena Bassi, Sandro Benedetti, Renato Bonelli, Licisco Magagnato, Paola Marini, Tommaso Scalesse, Camillo Semenzato, Maria Walcher Casotti. Milano: Edizioni Il Polifilo, [ca. 1985].


				


				

					3  O Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Campinas (Condepacc) foi criado em 17 de dezembro de 1987 pela Lei n.º 5.885. 


				


				

					4  O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo (Condephaat) foi criado em 22 de outubro de 1968 pela Lei n.º 10.247. 


				


				

					5  O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional foi oficializado em 13 de janeiro de 1937 pela Lei n.º 378. Decreto n.º 25, de 30 de novembro de 1937. 


				


				

					6  Fui coordenadora do setor técnico do Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Campinas (Condepacc) no período de 1989-2001, onde realizei os estudos de tombamento e de regulamentação de áreas envoltórias dos principais edifícios do século XIX. 


				


				

					7  A criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional se deu em caráter provisório em 18 de abril de 1936. Em 13 de janeiro de 1937, a Lei n.º 378 institui a fundação do Sphan como órgão oficial de preservação do patrimônio cultural brasileiro. No mesmo ano, em 30 de novembro, o Decreto-Lei nº 25 regulamenta as atividades do Sphan. Em1946, o Sphan tem o seu nome alterado para Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Dphan). Em 1970, o Dphan é transformado em Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). Em 1979, o Iphan é dividido em Sphan (secretaria), na condição de órgão normativo, e em Fundação Nacional Pró-Memória (FNPM), como órgão executivo. No ano de 1990, a Sphan e a FNPM foram extintas para darem lugar ao Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC). Finalmente, em 6 de dezembro de 1994, a Medida Privosória n.º 752 transforma o IBPC em Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN: Resumo Cronológico. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Rio de Janeiro, n. 22, 1987. p. 34).
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			O DESENHO DA CATEDRAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 
DE CAMPINAS: PROBLEMAS DE MÉTODO


			Nulla dies sine linea60.


			A partir do século XX, tornaram-se prática constante determinados reducionismos sobre a arquitetura brasileira de linguagem clássica. Até os dias de hoje, escuta-se dizer que “um edifício, quando possui frontão e coluna, é de arquitetura neoclássica”.


			No Brasil, esse pensamento ganhou dimensões acadêmicas com a reforma da Faculdade de Arquitetura em 1930, promovida pelo arquiteto Lucio Costa na Escola Nacional de Belas Artes do Rio de Janeiro, quando houve a eliminação de grande parte das disciplinas de história da arquitetura bem como a retirada do levantamento arquitetônico que tinha como finalidade a compreensão das obras históricas. O estudioso Nestor Goulart Reis Filho61 apresentou e debateu esse tema no Seminário Nacional “O estudo da história na formação do arquiteto”, organizado pela FAU-USP, em 1994, com a apresentação Algumas raízes. Origens da pesquisa sobre história da arquitetura, da urbanização e do urbanismo no Brasil, em que o autor sublinha o papel dos arquitetos modernos na rejeição da arquitetura historicista do século XIX, e, ao mesmo tempo, na constituição de um novo conhecimento acadêmico:


			Para os modernistas, a Arquitetura era desistoricizada. O modernismo era uma ruptura com o passado. A principal diretriz de trabalho era a negação do passado recente – século XIX e início do XX. A arquitetura desse período era vista como um conjunto quase homogêneo e rejeitada em bloco. As diferenças entre as obras e mesmo os trabalhos dos arquitetos de maior talento nesse período eram simplesmente ignorados62. 


			Uma das consequências da reestruturação do ensino na Faculdade de Arquitetura foi o impacto dessa mudança no repertório projectual dos arquitetos que passaram a não levar em consideração a importância do levantamento minucioso dos edifícios históricos e da sua linguagem própria. Na Itália quatrocentista, as regras das edificações de origem clássicas eram estudadas com base nas ruínas romanas e fundamentadas na leitura do texto da preceptiva de Vitruvius, estruturando-se em uma “verdadeira gramática, com uma morfologia e uma sintaxe precisas”63. Mesmo com o decorrer do tempo, quando as formas transgrediram a regras usuais, produzindo efeitos e sentidos, ainda era necessário conhecer essa preceptiva retórica, essa gramática64, pois era ela a autoridade que permearia os saberes arquitetônicos nos séculos subsequentes.


			Assim, considera-se que, para compreensão da arquitetura de origem clássica, será fundamental o conhecimento de sua gramática própria, mediante um levantamento arquitetônico detalhado e o reconhecimento de suas “modenaturas”, ou seja, “do conjunto das molduras de uma construção segundo o caráter das Ordens arquitetônicas”65.


			Podemos citar, nesse sentido, o professor Gabriele Morolli66, que ministrou aulas sobre o tema na Università degli Studi di Firenze67 e afirma a necessidade de conhecimento da estrutura arquitetônica clássica, levando em consideração suas modenaturas, as quais ele divide em oito regulares – 1. listello, 2. astragalo, 3. tori, 4. scozia, 5. echino, 7. gola dritta, 8. gola rovescia –, cujo jogo combinatório, formal e estrutural produz, quando reunidas, os seguintes elementos, a saber, base, fuste, capitel, arquitrave, friso e cornija, que, por sua vez, estão acoplados no sistema geral de coluna e entablamento, constituindo o arranjo final das Ordens Arquitetônicas68 (Figura 1).


			É por meio dos pequenos elementos individuais e de suas proporções que se pode construir o todo, o geral, da linguagem clássica. Portanto, entender essa arquitetura em seus particulares, e observá-los e levantá-los de maneira minuciosa, é o método que poderá levar a sua distinção e valorização. Aby Warburg afirmou: “Deus está no particular”69.


			O presente capítulo será elaborado com base nas seguintes considerações, isto é, no levantamento métrico arquitetônico detalhado da fachada e do retábulo-mor da Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas, para a compreensão intrínseca dos seus procedimentos de projeto e de construção, com a finalidade de obter informações independentes das textuais. Essa afirmação tem como base a teoria de Warburg, que propunha em suas pesquisas “a compreensão de ‘uma situação histórica com base em fontes figurativas e documentais”70, considerando que o monumento arquitetônico pode ser lido como um documento, ou seja, “uma fonte ‘sui generis’ para a reconstrução histórica”71.


			Figura 1 – Modenaturas clássicas
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			Fonte: MOROLLI, 1986, p. 51


			1.1 Os parâmetros convencionais: métodos de levantamento métrico em monumentos singulares na Europa


			1.1.1 Levantamento métrico arquitetônico


			Historicamente, podemos considerar que o levantamento arquitetônico dos monumentos clássicos ganhou grande destaque no século XVI europeu, mantendo sua importância até o século XIX. Ainda na segunda metade do século XVI, esse estudo se afirmou como uma abordagem muito mais prática, sendo realizados levantamentos dos monumentos antigos com o propósito de integrá-los ao texto do arquiteto romano Marcus Vitruvius Pollio72, uma vez que o texto de Vitruvius era obscuro no enunciado “e desprovido de desenhos, não permitindo a exata reprodução da arquitetura antiga”73.


			Portanto, o levantamento arquitetônico era condição à realização de um tratado, e, como exemplo dessa prática e da importância dos levantamentos detalhados e criteriosos, podemos relembrar Maria Walcher Casotti74, quando afirmou que, por volta de 1536, Giacomo Barozzi da Vignola75 encontrava-se em Roma para se dedicar ao levantamento dos monumentos romanos, 26 anos antes da publicação do seu famoso tratado: Regola delli cinque oridini d’architettura76.


			No século XIX, com a instituição da ciência do “restauro”, o levantamento arquitetônico passou a fazer parte do conhecimento técnico do monumento, tendo como finalidade subsidiar a decisão dentro do projeto de intervenção. Além disso, e de forma complementar, o levantamento também começou a ser utilizado no século XIX para o inventário do patrimônio arquitetônico e histórico, com a criação dos órgãos oficiais de defesa do patrimônio. É importante ressaltar que Eugène Emmanuel Viollet-le-Duc em 1853, na França, foi nomeado inspetor-geral dos Edifícios Diocesanos e, um ano mais tarde, realizou o primeiro tomo (no total de 10) do seu Dictionnaire raisonné de l’architecture française du XIe au XVIe siècle77.


			O exaustivo trabalho de levantamento dos monumentos medievais feito por Viollet-le-Duc, baseado no conhecimento técnico do sistema estrutural, concomitante à catalogação dos edifícios e ao entendimento crítico-histórico da arte e da arquitetura (Figura 2), tornou-se fonte importante e abrangente. A partir de Viollet le Duc, o levantamento sistematizado foi utilizado como subsídio para as propostas de intervenção na arquitetura medieval francesa, com a consequente criação da teoria do “restauro estilístico”, até a construção de uma arquitetura contemporânea de estilo neomedieval (Figura 3).


			No início do século XX, Gustavo Giovanonni78 desenvolveu um guia para o estudo metódico de restauro dos monumentos italianos, afirmando a importância do levantamento arquitetônico para conhecimento dos monumentos históricos como fonte primária de pesquisa:


			Fazer o levantamento de um monumento de modo completo e científico, é como pesquisar em um importante arquivo imaginário e freqüentemente um documento determinante, considerando especificamente a construção ou o complexo em estudo. O levantamento científico, por este particular ponto de vista, é então uma técnica sofisticada capaz de fazer aflorar, por uma edificação freqüentemente ilegível à primeira vista, uma excepcional descoberta dos documentos, todos de garantida autenticidade79.


			O levantamento arquitetônico vem exercendo, portanto, desde o século XIX, um papel fundamental para o conhecimento crítico-histórico dos monumentos, auxiliando os profissionais nas definições de projetos de restauro, como também na identificação de suas patologias80. Sobre o diagnóstico da degradação, Donatella Fiorani afirma:


			A Leitura da degradação torna-se portanto uma fase complementar do levantamento e, como tal, contribui ao melhor conhecimento da construção em si, eventualmente, na sua realidade histórica e transformadora; ao mesmo tempo permite registrar de modo certo e fundamentado o trabalho de restauro e de recuperação81.


			Figura 2 – Vista e corte do arcobotante, segundo Viollet-le-Duc
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			Fonte: VIOLLET-LE-DUC, 2002, p. 24


			Figura 3 – Eugène Emmanuel Viollet-le-Duc, Chateau de la Flachère, Saint-Vérand, Rhône, 1862
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			Fonte: LENIAUD, 1994, p. 16


			I Levantamento manual


			Com o avanço tecnológico, as pesquisas para novas técnicas de levantamento arquitetônico se desenvolvem rapidamente, como é o caso hoje da tecnologia a laser. Porém, as duas formas de levantamento que têm sido mais usadas nos últimos tempos ainda são a manual e a fotogrametria. O levantamento manual foi muito utilizado no século XVI e continua até hoje na Itália, mas também em países com carência tecnológica na área de restauro, como é o caso do Brasil82.


			Resumidamente, a operação consiste na seguinte metodologia: em primeiro lugar, deve-se ir ao local com um desenho do tipo croqui, sem escala, para marcação das medidas, por exemplo, uma planta interna de um ambiente. Nesse caso é necessário obter a marcação de todas as características do edifício, como aberturas, portas e janelas. Em segundo, deve-se estudar o ambiente para obter a forma geométrica essencial. O método para tomada das medidas é chamado de “triangulação”. São marcados três pontos para cada medida a ser tomada, de preferência pontos extremos, pois esses pontos não podem ser paralelos e o desenho final deverá ser um triângulo (Figura 4). Com as medidas tiradas na linha que une os vértices, obter-se-á um ponto. Da união de todos os pontos resultarão as medidas precisas do edifício, com todas as suas deformações.


			Figura 4 – Levantamento métrico: Triangulação interna e externa do hospital israelita, hoje Palazzo Caetani em Roma
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			Fonte: CARBONARA, 2002, p. 453


			II Levantamento fotogramétrico


			A fotogrametria surge pela necessidade de fazer um levantamento arquitetônico científico. É realizada normalmente por meio de “dois pares de fotografias tiradas simultaneamente por duas câmaras mantidas a distância constante uma da outra”83. Esse método é muito utilizado na Europa contemporânea, sendo destacadas aqui como exemplos a fotogrametria francesa e a italiana.


			França


			Os métodos de representação da arquitetura na França, pelo processo empírico, foram desenvolvidos no século XIX, principalmente por dois grandes representantes: Emmanuel Eugène Viollet le Duc e Auguste Choisy. A fotografia transformou os métodos de levantamento arquitetônico, mas demonstrou-se imperfeita, uma vez que possui as mesmas limitações do olho humano para a perspectiva, deformando tanto as medidas quanto a imagem.


			Para corrigir as deformações fotográficas, são utilizados os métodos da fotogrametria (photogrammetrie), que permite, por sua vez, obter a documentação da arquitetura de forma precisa e eficaz. Câmaras fotográficas foram desenvolvidas especialmente para esse tipo de trabalho (Figura 5), pelo setor do Patrimônio Histórico francês84, no Ministério da Cultura (Ministère de la Culture et de l’Invironnement – Inventaire Général des Monuments et des Richesses Artistiques de la France).


			A fotogrametria bem conduzida corrige as deformações da foto, recompõe o edifício na sua totalidade e faz uma primeira aproximação global, ajustando-o para uma análise mais refinada85. Ela é útil para o levantamento arquitetônico, pois possui a peculiaridade de levantar informações métricas e temáticas sem estar vinculada à forma do edifício ou a sua posição urbana86.


			Figura 5 – Levantamento fotogramétrico do Chateau de Chambord, França
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			Fonte: FRANCE, 1977, p. 23


			Itália


			Gustavo Giovannoni, ao estabelecer a feitura de uma “história analítica dos monumentos singulares”, subdividiu os métodos e instrumentos em três partes, a saber: a) “documentação direta” (ou intrínseca, que é o próprio monumento); b) “documentação indireta” (ou extrínseca; por exemplo, fontes literárias ou críticas referindo-se ao objeto de maneira geral); c) estudo direto do monumento na sua consistência orgânica e nas suas várias fases, ou seja, a “anatomia da construção”87.


			Para compreensão da história da arquitetura e para o restauro, nesse método, o levantamento científico e o desenho adquirem uma importância praticamente autônoma. O levantamento fotogramétrico é muito usado ainda na atualidade, porém é recomendado tomar cuidado para não perder de vista o objetivo a se alcançar88:


			[...] o levantamento fotogramétrico oferece maior exatidão, entretanto, tendo sempre presente os fins da documentação, deve-se perguntar se convém ganhar algum milímetro em precisão perdendo-se do todo daquele conjunto de anotações críticas favoráveis a tradição de determinado monumento devido a característica do relevo direto89.


			O levantamento fotogramétrico passa por quatro fases: 1. obtenção dos dados dos levantamentos métricos e fotográficos; 2. elaboração destes; 3. conclusão com a restituição gráfica, fotográfica; 4. impressão em base de papel (Figuras 6, 7 e 8). Sinteticamente, o método consiste em tomar a imagem colocando o aparelho o mais perpendicular possível à fachada do objeto; em seguida utiliza-se uma série mais ou menos numerosa de fotogramas corrigidos; e proceder-se-á à composição do fotomosaico da superfície inteira. “A restituição final é dada pela combinação quase simultânea de um programa cad e da elaboração fotogramétrica”90 (Figura 9).


			Figura 6 – Fotogrametria: tomada fotográfica em planta do Duomo de Siracusa, Itália
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			Fonte: Fonte: SGARIGLIA, 2004, p. 353


			Figura 7 – Retícula para auxílio da fotogrametria. Edifício de San Giuliano. Faleria, Itália
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			Fonte: CARBONARA, 2002, p. 493 


			Figura 8 – Fotomosaico: fotogrametria da fachada do Duomo de Siracusa, Itália


			

				

					[image: ]

				


			


			Fonte: SGARIGLIA, 2004, p. 354


			Figura 9 – Levantamento instrumental antes das intervenções de restauro. Igreja de S. Domenico. Itália
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			Fonte: CARBONARA, 2002, p. 404


			1.2 O método do Tratado de Giacomo Barozzi da Vignola e a Catedral Nossa Senhora 
da Conceição de Campinas


			Em 1562, Giacomo Barozzi da Vignola escreveu seu tratado valendo-se do levantamento dos monumentos antigos e efetuou um paciente trabalho comparativo entre grupos de edifícios conforme suas Ordens Arquitetônicas91, colocando-os um em relação aos outros92. Fez isso para “poder reduzir as cinco Ordens a uma regra breve, fácil e prática”93.


			A facilidade de compreensão deste tratado consiste essencialmente no método seguido pelo autor, que visa uma racionalização da construção da ornamentação arquitetônica clássica. Na verdade, aqui Vignola não apresenta mais as ordens da forma como foram obtidas do relevo dos monumentos singulares, mas recompostas segundo um sistema numérico-proporcional, por ele elaborado, que permite que elas estabeleçam uma harmonia absoluta de proporções, universalmente válida entre os diversos elementos arquitetônicos94.


			A ideia de recorrer a uma lei numérica-proporcional surgiu quando Vignola analisou os monumentos da Roma antiga existentes no século XVI, e verificou “certa correspondência e proporção do conjunto menos difícil de números, de forma a comparar cada elemento menor com os maiores em todas as suas partes”95. O sistema numérico-proporcional de Vignola transformou-se em um sistema autônomo, por vezes até independente do monumento. O exemplo significativo pode ser dado por meio do Teatro de Marcello, onde Vignola quis fixar as normas construtivas do dórico e 


			[...] copiou este monumento fielmente em todos os elementos no qual podia encontrar certa correspondência e proporção numérica, entretanto na parte em que esta proporção lhe faltava, abandonou seu primeiro modelo, recorrendo à autoridade de outros monumentos para ser fiel à sua lei96.


			Enfim, para assegurar uma aplicação exata das próprias normas, recusou recorrer a medidas variáveis de um lugar a outro (como podiam ser os pés, os braços e as palmas), adotando ao invés disso uma medida relativa de derivação vitruviana e de valor universal, o “módulo”, que corresponde ao raio da coluna, o qual lhe permitiu evitar qualquer equívoco na composição97.


			Explicando o método de Vignola, tem-se que: a medida do raio da coluna estipulada é igual a um módulo. Para obter as partes, é necessária a divisão desse módulo, o qual é dado conforme a Ordem a ser adotada. Dessa forma, na Ordem Toscana o módulo é dividido em 11 partes; na Dórica, em 12; e, na Jônica, Coríntia e Compósita, em 18 partes. O sistema de módulos e partes das Ordens criou uma norma, com pouco espaço para a opinião própria do arquiteto, “cujo cânone é mais detalhado e concede menos variações”98. Por isso, o tratado se apresentou como um guia mais seguro e prático que outros tratados, o que gerou seu grande sucesso e difusão desde o século XVI até o XIX. Maria Walcher Casotti99 identificou 514 edições do Tratado de Vignola até o início do XX, demonstrando assim a fortuna editorial da Regra das Cinco Ordens de Arquitetura.


			Neste trabalho de levantamento da fachada da Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas serão utilizadas duas edições: a considerada original e a versão brasileira, que foi comumente encontrada no Brasil e em Campinas.


			A primeira edição chama-se Regola delli cinque ordini d’architettura – Giacomo Barozzi da Vignola, de 1562. Foi identificada em 1979 na Biblioteca Nacional Central de Florença, composta por 32 pranchas gravadas em cobre, em folha de 27 x 41 cm. Essa edição original terminava com a prancha XXXII, sem os desenhos das quatro portas vignolescas, inseridas por Thoenes na reedição do século XVII (do palácio de Caprarola, de S. Lorenzo in Damaso e da Chancelaria), além daquela prancha da chaminé do cardeal Ranuccio Farnese, presente em todas as edições do século XVII em diante100.


			A versão em português, a qual parece ter circulado no Brasil com grande vitalidade101 , principalmente no século XIX, é a tradução da regra das cinco ordens com base no original em francês. Na capa consta este escrito, da seguinte forma: 


			VINHOLA. Tratado Prático Elementar de Architectura ou Estudo das Cinco Ordens. Composto, Desenhado e Coordenado por J. A. Léveil, Architecto. Antigo pensionista do Rei em Roma e gravado em aço por Hibon. Nova Edição. Rio de Janeiro, H. Garnier, Livreiro-Editor 71, rua do ouvidor, 71 e 6, rue des Saints – Pères, 6, Paris.


			A obra é dividida em 72 estampas que contêm as cinco ordens completas. Com a indicação das sombras necessárias para o desenho de aguada, o traçado dos frontões etc. e modelos relativos às ordens.


			Na versão brasileira foram inseridas 40 pranchas, 8 além da edição original. Nos estudos sobre a Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas, algumas pranchas existentes somente na versão brasileira serão utilizadas como referência, como é o caso do frontão do “Templo da Fortuna Viril”, do “Arco de Trajano em Benevento”, da “Porta do Palácio da Chancelaria”, da “Porta da entrada dos Jardins Farnese”, do “Paralelo de Balaustradas”, entre outras. Conforme afirmação de Gustavo Rocha-Peixoto, “assim o tratado de Barozzi foi recebendo traduções, revisões, adendos, novos títulos, comentários e textos adaptados das legendas das pranchas para usos específicos de diversos setores”102.


			Na leitura formal do edifício da Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas, coloca-se a hipótese de que o autor teria utilizado o tratado de Giacomo Barozzi da Vignola como método de projeto da fachada. O levantamento deste capítulo vai confirmar essa possibilidade, mas será também necessária a confrontação com documentos textuais e biográficos para se chegar à interpretação final, que, por sua vez, será realizada em outros capítulos.


			Para alcançar o objetivo de entendimento do modo como foi projetada a fachada da Catedral Nossa Senhora da Conceição de Campinas, é necessário partir dos pequenos elementos, ou seja, das modenaturas, para entendimento do todo. Dessa forma, a quantidade de casas decimais existentes na parte de um módulo pode ser decisiva na medida final de um grande elemento. Exemplificando: na Ordem Coríntia da fachada da Catedral, o módulo é 0,41 metro e uma parte igual a uma dízima de 0,02277777. Para uma pilastra de 360 partes, se aplicada à parte apenas com duas casas decimais, ou seja, 0,02, obter-se-á a altura total de 7,20 metros. Se aplicada a parte com as quatro casas decimais arredondadas, ou seja, 0,0228, a altura será de 8,2080 metros. Isso implica uma diferença de 1 metro na altura total, sendo significativa em uma construção. 
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